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Publique-seopresentedespacho,noprazolegal,comocondiçãodeeficáciados

atos.

Eporfim,considerandoasdeterminaçóesfirmadas'seguemosautosparea

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 03 de junho de 2026

',-'' rÀ ü
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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RATIFICAÇÃO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locaçâo do imóvel situado no sitio Riacho do

Mauricio, S/N - Canapi/Al, para o funcionamento de uma sala de aula EJA 1o

segmento., Pertencente a senhora Valdenilda silva de Lima, sob os fundamentos do

artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14j|332021. em atendimento a solicitação

da Secretaria Municipal Educação.

(
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Objeto: Aquisição de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar e
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao ProgÍama
Nacional de Alimenlação EscolaÍ/PNAE, do municipio de Canapi/Al.
CofltÍâtânte: MI INICIPIO DE CANAPI
contrarado: A§socrAÇÂo coMUNITÁRrÁ Do sÍTIo SANTA
cRUe CNPJ 23.821.702/0001-31
Valor Total de RS 400.453,81 (qu.troce[tos mil qu.trocentos e

cinqueltr e três resis e oitenar e um cetrtavo)
CelebÍação: 26/06 12026

Vigência até: l2 (doze) meses

Signatários: Josélir Melo de Lima e VeÍr Luch Barbosa dos
Ssrltos

Publicado por:
lago Emanuel da Costa Damasceno

Códlgo Identilicador:00905470

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO 98/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRÂTO DO CONTRATO 99/2026

EXTRATO DO CONTRATO 99/2026

Mnada Pública n" 0l/2026
Fundamenlo kgal: Lei n.' 14.133 de l'de abril de 2021i Lei n."

I 1.947 de lódejunhode2009; tein." I I .326 de 24 de julho de 2006;

Lei n." 14.óó0 de 23 de agosto de 2023; Resolução FNDE/CD n"

26l2013i Resoluçào FNDE/CD n'04/2015; Resolução FNDRCD n"

06/2020; Resoluçào FNDE/CD rf 2Ol2O20; Resotução FNDE/CD no

2t/2021:

Objeto: Aquisição de Gênercs Alimenticios da Agricultua Familiar e
do Empreendedor Familiar Rural, pala o atendimento âo Proglama

Nacional de Alimentaçào Escolar/PNAE, do mu cipio de Canapi/Al.
Contratante: MUNICIPIO DE CANAPI
contrarado: AssoclÂÇÃo DE PRODUTORES
AGROECOLOGICOS DO Sf,MIARIDO ALAGOANA -
ÂPASÀ. inscrita no CNPJ sob n" 43.551.72810001-20

valor Totâl de R$ 412.432,50(quatroce!tos e do?4 rrll
qurtroce[tos e arürtr e dois Íeris e citrquenta centavos).
Celebraçào: 26106/2026
Vigência até: l2 (doze) meses

Signatários: Josélia Melo de Lims e Autáli. Mlris da Silva

Publicâdo por:
lago Emanuet da Costa Damasceno

Códtgo Identilicsdor:534C3ó3 D

SECRETARIÀ MTJ]YICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTR,ATO N" 78/2026

EXTRATO DO CONTRATO N' 78/2026

INEXÍGIBILÍDADE DE LICITAÇÃO 38/2026;
Fundamento Legal art. ?4, inciso V, § 5', inciso II, da Lei 14.133 de

l'de abril de 2021.
CONtrdtANtC: MUNIChIO DE CANAPI
Contratado: Valdenilda Silva de Lima
Objeto: locaÇão de inúvel, destinado o Íunciortme[to de ümr sda
de aula EJA l" segmento.
Valor Mensal: R$ 350,00 (tÍ€zertos e clnquenaa rerir)
Vigência:31/1212026
Celebmçâo: 03/06/2026
Signatários: Josélla Melo de Limr e Valdenllda Silv. de Llmr

Publicado poÍ:
Iago Emanuel da Costa Damâsceno

Códlgo Identlficador: l06E80l E

SF,CRETARIÀ MTT{ICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÃO DA CONTRÂTAÇÃOI

RATTFICACÃO DA CONTRATACÁO;

Tenho por satisfeitas as razões aprcsentadas no processo em epigmfe,

bem como. as informações prccedentes do Procurador Municipal,
RÁTIFICO os enteodimentos ltrmados ao tempo em que

AUTORIZO Locação do imóvel situado no Silio Riacho do

Mauricio, S,N - Canapi/Al, para o futlclonrmento dc um, srls de

aulr EJA l'segmento,, Pertencente a senhora valdenilda Silva de

Lima, sob os fundamentos do artigo ârt.74, inciso V, § 5', inciso ll,
da Lei 14.13312021. em atendimento a solicitaçâo da Secretaria

Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, consideraDdo as deteÍminaçôes fiÍmadas. seguem os autos

para a formalizaçâo do instÍumento conüatual com a respectiva

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar

e providenciar a emissão da respectivâ nota de empenho, nos tefnos
da ratificação.

Canapi, 03 de junho de 2026.

TOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefcita

Publicrdo PoÍ:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código Identllicsdor: EAFBDAAB

SECRETARIA MU\tCIPÀL DE ADMINISTRÂÇÀO
3" TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRÂTO N'

08.202212023-PE

Fundamento Legâl: Lei n'com fundamento no i[ciso art. 124, l, -bl
dA L-Ci N" 14.I332I. CONT-ATANtC: PREFEITURA MUNICIPAI DE
CAPELÂ"/AL. lnscritâ tro CNPJ sob o Ír" 12.333.75]/0001-26
Contratada: TAIUAN EVENTOS E ESTRUTURA EIRELÍ, Inscrita

oo CNPJ sob o n" 03.077.802/0001 -98.
OBJETO: Prorrogação de prazo do Cotrtrâto N'08.202212023
DECORRENTE do Pregão EletÍônico N" 08/2022.
Celebraçào: 0l/032026;
Signatririos: Thiago Medeiros de Moura e Lucas Santana dos Santos

Püblicsdo por:
Abner da Silva Bârros

Código ldertifi cldor: lCE4C97 I

ç rr u.dranornunici al.L'om. hÍ,'amâ l9

EMRATO DO CONTRATO 98/2026
Chamada Pública n' 0l/2026
Fundamento trgal: Lei n." 14.133 de l" de abril de 2021; l-ei n.'
I L947 de 16 dejunho de 2009; Lei n.' I 1.32ó de 24 dejulho de 2006;

Lei n." 14.660 de 23 de agoslo de 2023; Resolução FNDE/CD n"

2612013; Resotuçâo FNDE/CD n'04/2015; Resolução FNDE/CD n'
06/2020; Resolução FNDBCD n' 20l2O2O; Resolução FNDE/CD n'
2 t21;

ObJeto: Aquisição de Gêneros Àlimenticios da Agricultura Familisr e
do Empreendedor Familiar Rural, pam o âtendimento ao Programa

Nacional de Alimentaçâo Escolar/PNAE, do mu cípio de CanâpVAL
Contmtante: MUNICIPIO DE CANAPI
contratado: AssocrAÇÃo coMUNITÁRrA DE VÀRZEA
YERMELHA, inscrita no CNPJ sob n' 35.633.82210001{7
VâloÍ Totrl de RS 793.733,28 (setecerto§ e noventa e três rúl
setecetrtos e tiintq e tr& Íeais e vlDte e olto centrvo3)
Celebração: 26106 12026

Vigência até: 12 (doze) meses

Signaários: Joséllr Melo de Limr e Jorileide M.rtins Roch.

Publicado Por:
Iago Emanuel da Costa Dâm?rsceno

Código Idertilicador: F0D36C3s

Y

D§TAEO DE ALÀGOÀS
PRf,TEITURÁ MI'MCIPAL DE CAPELA
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INEXIGIBILIDADE N' 38/2026

coNTRATo DE LocAÇÃo DE lMóvEL QUE ENTRE sl
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E A
SENHORA VALDENILDA SILVA DE LIMA, NOS

TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CoNTRATANTES: O Município de canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367 .89210001-42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de

Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, s/N, centro - canapi//Al, representado neste

ato por seu titular, o sr. Luiz Vieira da silva, doravante designado simplesmente

LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Valdenilda Silva de Lima, pessoa _física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇAO de

lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes que se seguem:

FUNDAM DO CONT TO: Este contrâto decorre do Processo n'220262205005,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em

inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n' 14 133,

de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alteraçôes posteriores, mediante

as seguintes cláusulas e condições.

I. CLÁUSULA PRI MEIRA - DO O JETO.
1 .1 Constitui obJeto do presente contrato a locação do imóvel, loca lizado no Sitio Riacho do

Mauricio, S/N - Canapi/Al, para funcionamento de uma sala de aula EJA 1o segmento

2. CLÁUS ULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABI LIDAOES DO LOCADOR.

I
;

tí

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a quê se destina;

2.1 .2 Fonecet declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou' caso

exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
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juntadâ da documentação pertinente, para fins de avaliação por pârte da

Administração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.í.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou deÍeitos ãntêriores à locação;
2.1.6 ReaÍizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvêl por ocasião da

entÍega das chãves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo

con"tãr no Termo de úistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais dêÍeitos

existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus

atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos

decorrentes de vicios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes

na instalaçáo elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;

2.1 .9 Responder pelas obrigaçôes tributárias incidentes sobre o imóvel, como

impostos e taxas.
Z.i.lO Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias

pagas, vedada a quitação genérica;
z.í.ll Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçóes' se

existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio' se houver'

entendidas como;quelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção

do edifício, como, Por exemPlo:
h. obras de ieformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do

imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como

das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;

i. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,

ocorridas em data anterior ao início da locação;

i. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de

intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;

n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para

cobertura de despesas extraordinárias;
2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas

existentes (ar-coidicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2l I Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de

habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1 .15 úotificar o LOCÁTARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)

dias do término da vigência do contrato, quando náo houver interesse em prorrogar

a locação;
2.1 .16 Exibir ao LoCATARIo' quando solicitado, oS comprovantes relativos

às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 irrovidenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,

se Íor o caso;
2.1.iA informar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçôes na titularidade do

imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente'

Avenida loaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPi Ne 12.367.892/0001-42
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3. cLÁusuLA TERcEtRA - DOS DEVERES E RESPONSABILID ADES DO loclrÁnro.

3.1 o LOCATÁRIO, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste

contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza

deste e com o fim a que se destina' devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega

das chaves, para fins de verificação minuciosa do êstado do imóvel, fazendo

constar no Termo dê vistoria fornecido pelo LocADoR os êventuais deÍeitos

existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de segurança e de

utilizaçáo;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega'

salvo os desgastes e deterioraçóes decorrentes do uso normal. Alternativamente,

poderá repassar ao Locador' desde que aceito por estê, a impoÉância

correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,

para Íazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaçâo a êstê

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.l.TConsentircomarealizaçãodereparosurgentes,acargodoLoCADoR'
assegurando.se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso oS reparos

durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n'8 245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas

instalaçôes,provocadosporsêusagentes,funcionáriosouvisitantês
autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma e)Íerna ou interna do imóvel, sem o consentimento

prévio e Por escrito do LOCADOR;

3..1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja

reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros;

3.1.'llEntregarimediatamenteaoLOCADORosdocumentosdecobrançade
tributos e encargos condominiais' cujo pagamento não seja de seu encargo, bem

comoqualquerintimação,multaouexigênciadeautoridadepública,aindaque
direcionada ao LOCATÁRlO;

3'1 ,12 Pagal aS despesas ordinárias de condominio, Se existentes, entendidas

como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçóes previdenciárias e sociais dos

empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das árees de uso comum;

c. limpeza, conservaçáo e pinlura das instalãções e dêpendências de uso

comum;

d, manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,

eletricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos de uso comum

destinados à prática de esportes e lazer;

f, manutenção e conservaçáo de elevadores, porteiro eletrônico e antenas

coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas

de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao inicio

da locação,

i.reposiçãodofundodereserva,totalouparcialmenteutilizadonocusteioou
complementação de despesas ordinárias' salvo se referentes a periodo

anterior ao início da locaçáo.

3.'1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água

e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LoCADOR ou por seus mandatários,

mediante prévia combinaçáo de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e

examinado por tercêiros, na hipótese de sua alienação, quando náo possuir

interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (aíligo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 , 1 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos

internos, se existentes.

4. CLÁUSU LA OUARTA - DAS BENF EITORIAS E CONSERVAcÃo

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia

autorização ou conhecimento do LocADoR, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que compromêta a continuação do

presente contrato,

4..1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão

posteriormente indenizades pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o exercÍcio

do direito de retenção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, e facultado

ao LOCATÁR|O a realizaçâo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retlrada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.í Caso não haja concordância da indenização, poderáo ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância

do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum

dano ao imóvel durante o período de locaçáo, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATARIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi

recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de dêscrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, Salvo oS desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal.

5. CLÁUSU OUINTA - DO PRAZO RORROGACÃO E RESTITUICÃO.P

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos Íinanceiros da contratação só terão inicio a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação

escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término

da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dêver contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

t g 6z
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O.t O tritUNtcíplo pagará ao LOCADoR o aluguel mensal no valor de R$ 350,00 (trezentos

e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 18678-7, Agência n' í281-5,
Banco do Brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá luros de 0,5% (meio por cênto) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escritã à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o

LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preÍerencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retençáo tributária prevista

na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉflMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do lndice de Preços para o Consumidor Amplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura

do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em rea.iuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compativel ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR náo solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuaÇão do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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8.1 A presente despesa correrá à conta da DotaÇão Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Sêcretaria Municipal de educação
Unidade Orçamêntária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.0í 9 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elêmento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - OA FIScALrzAcÃo.

9.'1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da

Administração, a ser nomeado mediante PoÍtaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administraçâo.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta'

não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e

prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encâminhando os

apontamentos à autoridade competentê para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e Íiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 ê os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execuçáo do contrato.

í0. CLAUSULA DECIMA - DAS INFRACÔES E DAS SANCOES AOMINIS TRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do conlrato, ou o descumprimenlo de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021

e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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b. Advertência em Êzáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sançâo
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
g rave,

b. Multa.

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustiÍicado, sobre o valor mensal da

contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias

no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras

sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

pedimênto de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
ando não sê justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

vil

Dêr causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei fedêral no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
Enselar o retardamento da execução ou da entrega do objêto da

contrataÇão sem motivo justificado.

e. lm
qu

vlll

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR Íraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza,

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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10.í.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

1 0.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR;O serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando Íor o caso,

serão inscntos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicâdas isoladas

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍveis'

1í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MED IDAS ACAUTE DORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou

impossível reparação.

,I2. CLAUSULA DÉCIMA SEGU NDA - DA ALTE RACÃO DO CONTRATO

12..1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LocADOR a manutenção do equalíbrio econômico-

financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO decida

devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LocADoR, por escrito,

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso náo notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que êste

não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR;O ficará sujeito ao pagamento de multa

equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporçáo prevista no art. 4o da Lei 8.245, de 1991

e no art. 413 do código civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;

,9 62
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12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL.

13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

1 3. 1 . í A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçóes contratuais
acarelará a execução dos valores das multas e indenazaçóes devidos ao

LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até

o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta

relaçáo locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriaçáo, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá

considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nêsta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

'13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,

entregue dirêtamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço

eletrônico.

13.5 Os casos da rescisáo contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçâo escrita e fundamentada da

autoridade competente.

13.6 O termo de rescisáo deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçôes e multas.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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14.1 - Cabeé ao LOCATÁR|o providenciar, por sua conta, a publicação rêsumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14j3312021.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS.

CanapiiAL, 03 de junho de 2026

-"-r^ ú lalÜ-n-lda 
",lr*

lfuv-
Josélia Melo de Lima

Locatária
Valdenilda Silva de Lima

Locadora
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15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integÍante deste contrato, indepêndentemente de suas
transcrições.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,

na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a averbação
deste instrumento na matricula do imóvel.iunto ao Oficial de Registro de lmóveis competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

'16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questóes que

possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só eÍeito

legal.



Alagoas . 02 de Julho de 2026 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas ' ANO XIII I N" 2840 bl
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios da AgÍicultura Familiar e
do Empreendedor Familiar Rual, para o atendimento ao ProgÍama
Nacional de Alimentaçâo Escolar/PNAE, do município de Canapi/Al.
Contratante: MUNICIPIO DE CANAPI
contratado: AssoclAÇÃo coMUNlTÁRIÂ Do siTro SANTA
CRUA CNPJ 23.82 t.702/0001-3r
Valor Total de RS 400.453,81 (quatrocentos mil quatrocentos e
cinquenta e três reais e oitenta e um centrvo)
Celebração: 26106/2026
Vigência até: 12 (doze) meses

Signaários: Joséll. Melo de Llma e Vera Lucir Bsrbosa dos
Saotos

Publlcado por:
lago Emaluel da Costa Damâsceno

Códtgo IdeDtiÍicrdor:00905470

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONTRATO 98/2026

EXTRÂTO DO CONTRÁTO 9t/2026
Chamadâ Pública n' 0l/2026
Fundamento lrgal: Lei n." 14.133 de l" de abril de 20211 L€i n."
I 1.947 de l6 de junho de 2009; Lei n." | 1.326 de 24 de julho de 2006;
Lei n." 14.660 de 23 de agosto de 2023; Resolução FNDE/CD n"

2612013i Resoluçâo FNDE/CD n'04/2015; Resoluçào FNDE/CD n"

06/2020; Resolução FNDE/CD í1" 2012020: Resolução FNDE/CD n"
2 _)21:,

ObJeto: Aquisição de Gêneros Alimenticios da AgricultuÍa Familiar e

do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa

Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, do municipio de Canapi/AL.
Contratante: MUNICIPIO DE CANAPI
conrratado: AssoclAÇÂo CoMUNITÁRIÂ DE VARZEA
VERMELHA, inscrita no CNPJ sob n' 35.633.822/00014'1
ValoÍ Total de R§ 793.733,28 (setecentos e Doventl e trê§ mil
setecenlos e trinta € três reais e vint€ e olto centavo§)
Celebraçâo: 26 106 12026

Vigência até: l2 (doze) meses

Signatrírios: Josélia Melo de Lima e Josileide Mrrtirs Roch.

Publlcrdo Por:
Iago Emanuel da Cosla Damasceno
Código ldentilicador: F0D36C39

SECRETÀRIA MIJNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTITÀTO 99i2026

EXTRATO DO CONTRÀTO 99/2026

Mmada Pública n' 0l/202ó
Fundâmento Legal: Lei n.' 14.133 de l'de abril de 2021; Lei n."
I | .947 de 16 de junho de 2009; ki n.' I 1.32ó de 24 de julho de 2006;
Lei n.' 14.660 de 23 de agosto dc 2023; Resolução FNDE/CD n'
2612013; Resolução FNDBCD n" O4l20l5;' Resoluçâo FNDE/CD n'
06/2020; Resolução FNDE/CD n' 2O12020; Resolução FNDE/CD n"

2t/2021.

Objeto: Aquisição de Gêreros Alimentícios dâ Agricultura Familiar e

do Empreendedor Familiar Rural. pâIa o atetrdimento ao Programa

Nacional de Alimentàção Escolar/PNAE, do municipio de Canapi/Al.
Contrâtânte: MuNlClPlO DE CANAPI
Contratado: ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES
AGROECOLOGICOS DO SEMIARIDO ALAGOANA _
ÀPÀSA. inscrita no CNPJ sob n" 43.55 1.72810001-20
valoÍ Totâl de R§ 412.432,50(quitrocetrtos e doze mil
quatroceDtos e trlnta e dois Íeais e cloquetrta centavo§).
Celebraçào: 26106/202ó
Vigência âtéi 12 (doze) meses

Sigmltuios: Josélia Melo de Lima e Autális Msris da Silva

Publicado por:
lago Emanuol da Costa DarnÁsceno

Código Identiff csdor: 534C363D

lSECRETARIA MUNICIPAL DT EDUCACAO
EXTRÁTO DO CONTRATO N'78/2026

EXTRATO DO CONTRÂTO N'78/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 38/2026;
Fundamento Le4aI àfi.74, inciso V, § 5', inciso II, da tri 14.133 de

l' de abril de 2021.
Cônrratânre: MUNIChIO Of CeNePt
Contratado: Valdenilda Silva de Lima
Objeto: locação de imóvel, deslinado o funciolrmento de uma sala
de sula EJA lo segmeDto.
Valor Mensal: RS 350,00 (tÍezeÍtos e cinquentr reri§)
Yigêrcia:31/1212026
Celebmção: 03/06/2026
Signatáíos: Josétla Melo de Llmr e vrldenilds Sllvs de Limr

Pubücado por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código ldentltlcadoÍ: l06E80l E

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÂO DA CONTRATAÇÃOI

RÀTIFICACÃO DA CONTRÂTACÃO:

Tenho por satisfeitas as razôes aprcsefltadas no processo em epígÍafe,

bem como, as infonnaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RÁTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO Locação do imóvel situado no Sitio Riacho do

Mauricio, S,N - Canapi/Al, para o furcionsmento de ümr srh de

lulr EJA l" §egmento., Peíencente a senhora Valdenilda Silva de

Lima, sob os fundamentos do anigo art.74, inciso V, § 5', inciso Il,
d^ Lei 14.133D021. cm atendimento a solicitaçâo da SccretaÍia
Municipal Educação.

Publique-sg o presente despacho, no prazo legal, como condiçâo de

eficácia dos alos-

E por fim, considerando as determinaçôes firmadas, seguem os autos

para a formalização do instnrmenlo coÍItratual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empcnhar
e proüdenciar a emissão dá resp€ctiva Írota de empenho, nos termos
da ratificação.

Carapi, 03 dejunho de 2026

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita

DE ALAGOAS
PREFNITURÂ MUMCIPAL DE CAPELA

SECRETARIA MUNTCTPAL DE ADMINISTRAÇÃO
3'TERMO ADITryO AO TERMO DE CONTRÂTO N"

0E.2022/2023-PE

Fu[damento Legal: Lei no com fundamelto no inciso aÍ. 124, I. -bldâ t-ei n' 14.133/21. Contrâtante: PREFEITURA MUNICIPAI DE
CÂPELA-/AL. tíscrita no CNPJ sob o n' 12.331.75110001-26

Contratada: TALUAN EVENTOS E ESTRUTURA EIRELI, lnscrita
no CNPJ sob o n' 03.077.802/0001-98.
OBJETO: ProrÍogaçào de prazo do Contrato N' 08.202212023

DECORRENTE do Pregão Eletrônico N" 082022.
Celebraçâo: 0l/03/2026;
Signatários; Thiago Medeiros de Moura e Lucas Santana dos Santos

Publicrdo poÍ:
Abner da Silva Barros

Código Idertillcrdor; lCE4C97 |

\lwu, diariomrrn icioal.com.brrüma I9

Publicado Por;
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código IdentilicadoÍ: EAIBDAAB


